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INTRODUÇÃO 

Direito Eleitoral 

Conceito 

Segundo Joel J. Cândido, “pode-se dizer que o Direito Eleitoral é o ramo do Direito Público que trata 

de institutos relacionados com os direitos políticos e das eleições, em todas as suas fases, como forma de 

escolha dos titulares dos mandatos eletivos e das instituições do Estado”. 

Autonomia 

O Direito Eleitoral tem a autonomia assegurada pela CRFB/88, constando do rol de competências 

legislativas privativas da União (art. 22, I, da CRFB/88). A autonomia Direito Eleitoral é: 

LEGISLATIVA Com diversas leis tipicamente eleitorais e competência legislativa privativa da União. 

CIENTÍFICA Com princípios e regras próprias, além de um objeto de estudo próprio. 

DIDÁTICA Constituindo uma disciplina autônoma em instituições de ensino jurídico. 

JURISDICIONAL Com um ramo de justiça especializado (a Justiça Eleitoral). 

Resumindo. . . 
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Fontes do Direito Eleitoral  

Classificação 

Materiais e formais 

As fontes do Direito Eleitoral podem ser materiais ou formais: 

FONTES 

MATERIAIS 

Dizem respeito ao conjunto de fatores que influenciam o surgimento da norma, por exemplo: 

o Movimentos sociais e políticos. 

o Doutrina. 

o Consultas. 

FONTES 

FORMAIS 

São as normas propriamente ditas, por exemplo: 

o Constituição Federal. 

o Código Eleitoral. 

o Lei das Eleições. 

o Lei dos partidos políticos. 

o Resoluções do TSE/TRE. 

Primárias e secundárias 

Ademais, as fontes do Direito Eleitoral podem ser primárias ou secundárias: 

FONTES 

PRIMÁRIAS 

Emanam do Poder Legislativo e inovam a ordem jurídica, retirando fundamento de validade 

direto da Constituição, sujeitando-se ao controle de constitucionalidade, por exemplo: 

o Código Eleitoral. 

o Lei das Eleições. 

FONTES 

SECUNDÁRIAS 

Servem para regulamentar ou interpretar as fontes primárias, retirando destas o seu 

fundamento de validade, sujeitando-se ao controle de legalidade, por exemplo: 

o Resoluções do TSE/TRE. 

o Consultas ao TSE/TRE. 
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FONTES

DIRETAS

PRIMÁRIAS

Constituição Federal

Código Eleitorial - Lei n. 4.737/65

Lei das Eleições - Lei n. 9.504/97

Lei dos Partidos Políticos - Lei n. 9.096/95

Lei das inelegibilidades - LC n. 64/90

SECUNDÁRIAS

Resoluções do TSE/TRE

Consultas do TSE/TRE

INDIRETAS

Código Civil

Código de Processo Civil

Código Penal

Código de Processo Penal

Diretas e indiretas 

Por fim, as fontes do Direito Eleitoral também podem ser classificadas como diretas e indiretas: 

FONTES 

DIRETAS 

Tratam diretamente sobre Direito Eleitoral, por exemplo: 

o Código Eleitoral. 

o Lei das Eleições. 

FONTES 

INDIRETAS 

Não tratam sobre Direito Eleitoral, mas são aplicáveis subsidiariamente, por exemplo: 

o Código de Processo Civil. 

o Código de Processo Penal. 

Fontes 

Visão geral 

Unindo as principais classificações às principais fontes, tem-se o seguinte: 
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Em relação às fontes diretas secundárias, temos o seguinte: 

RESOLUÇÕES 

É competência privativa do TSE expedir as instruções (resoluções) que julgar 

convenientes à execução da legislação eleitoral. Essas resoluções são normas de caráter 

infralegal e regulamentar, por meio das quais o TSE dá cumprimento à legislação 

infraconstitucional. São fontes formais, diretas e secundárias. 

CONSULTAS 

As consultas consistem na atribuição conferida ao TSE e aos TRE’s para responder 

questionamentos em matéria eleitoral feitos por autoridades competentes, DESDE QUE 

não se refiram a um caso concreto. São fontes materiais, diretas e secundárias. 

Estudaremos essas 2 fontes de forma mais pormenorizada a seguir: 

Resoluções do TSE 

Conforme o art. 23, IX, do Código Eleitoral, compete PRIVATIVAMENTE ao Tribunal Superior Eleitoral 

expedir as instruções que julgar convenientes à execução do referido Código. 

    ATENÇÃO     

Com a Lei n. 14.211/21, essa competência passou a ser restrita a matérias especificamente autorizadas em 

lei, sendo VEDADO ao TSE tratar de matéria relativa à organização dos partidos políticos. 

Assim, até o dia 5 de março do ano da eleição, o TSE, atendendo ao caráter regulamentar e SEM 

restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas na Lei das Eleições, poderá expedir todas as 

instruções necessárias para a sua fiel execução, ouvidos, previamente, em audiência pública: 

1 Delegados, OU 

2 Representantes dos partidos políticos. 

Com isso, PREVALECE na doutrina o entendimento de que as resoluções são fontes formais diretas 

SECUNDÁRIAS, devido ao seu caráter regulamentar, destinado a dar fiel execução à lei, não inovando o 

ordenamento jurídico. Apesar disso, é importante mencionar que o STF já sustentou 2 posições: 

PRIMEIRA 

POSIÇÃO 

A Resolução n. 22.610/07, que disciplinou o processo de perda de mandato eletivo por 

infidelidade partidária, possui fundamento de validade na CRFB/88, tendo caráter 

PRIMÁRIO e sendo sujeita a controle de constitucionalidade (ADI’s 3.999 e 4.086). 
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CONSULTAS

AO TSE

Autoridade de jurisdição federal

Órgão nacional de partido político

AO TRE

Autoridade pública

Partido político

SEGUNDA 

POSIÇÃO 

A Resolução n. 20.993/02, que determinou a verticalização das coligações partidárias, 

consiste em simples interpretação de norma infraconstitucional (art. 6º da Lei n. 9.504/94), 

sendo este seu fundamento de validade. Assim, trata-se de norma de caráter 

SECUNDÁRIO, sujeita a controle de legalidade (ADI 2.628-3). 

Consultas 

Segundo o Código Eleitoral, compete, PRIVATIVAMENTE: 

AO TSE 
Responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas, EM TESE, por 

autoridade com jurisdição FEDERAL ou órgão NACIONAL de partido político. 

AOS TRE’S 
Responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas, EM TESE, por 

autoridade pública ou partido político. 

Assim, no que se refere à competência para formular os questionamentos, tem-se o seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a inserção do art. 30 na LINDB pela Lei n. 13.655/18, as respostas a consultas passaram a ter 

CARÁTER VINCULANTE em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior revisão. 

Medida Provisória 

A CRFB/88, em seu artigo 62, § 1º, I, alínea “a”, veda a edição de Medidas Provisórias em matéria 

eleitoral. Assim, NÃO é possível a edição de MP’s sobre direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral. 
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Lei Delegada 

Em relação à Lei Delegada, a CRFB/88, em seu artigo 68, § 1º, II, dispõe que NÃO serão objeto de 

delegação a legislação sobre matéria eleitoral (direitos políticos e eleitorais). 

Código Eleitoral 

Quanto ao Código Eleitoral, é relevante dizer que ele foi editado como lei ordinária, mas foi recepcionado 

pela CRFB/88 como lei complementar no que se refere à organização e à competência da Justiça Eleitoral. 

Competência legislativa 

Segundo o disposto no artigo 22, I, da CRFB/88, compete à União legislar sobre 

Direito Eleitoral. O parágrafo único deste artigo estabelece a possibilidade de delegação das matérias nele 

relacionadas. Entretanto, considerando que o processo eleitoral e as regras aplicáveis às eleições são as 

mesmas para todo o território nacional, não é possível que a União delegue a competência eleitoral aos Estados.  
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PRINCÍPIOS DO DIREITO ELEITORAL 

Princípio da anual idade 

De acordo com o princípio da anualidade eleitoral, a lei que alterar o processo eleitoral: 

ENTRARÁ EM VIGOR Na data de sua publicação. 

PRODUZIRÁ EFEITOS Apenas na eleição que ocorra APÓS um ano da data de sua vigência. 

Deste modo, não há vacatio legis na lei que altera o processo eleitoral, pois a lei entra em vigor na data 

da publicação. Entretanto, a eficácia fica condicionada ao decurso do prazo de um ano. Assim: 

 

 

 

 

 

O princípio da anualidade eleitoral: 

APLICA-SE 

o Às leis infraconstitucionais. 

o Às emendas constitucionais. 

o À jurisprudência consolidada do TSE. 

NÃO SE APLICA Às resoluções do TSE (pois não inovam o ordenamento jurídico). 

Importante mencionar que o princípio ora estudado é considerado cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV, da 

CRFB/88), uma vez que representa a segurança jurídica, sendo, portanto, um direito fundamental. 

         ULTRATIVIDADE DA LEI ELEITORAL          

Em decorrência do princípio da anualidade eleitoral, a lei eleitoral revogada continua sendo aplicada à eleição 

que ocorra em até 1 ano da publicação da lei revogadora. 

Princípio da l isura das eleições 

Por meio desse princípio, defende-se a condução franca, leal e sincera das eleições por todas as partes 

envolvidas no processo eleitoral, com vistas ao exercício legítimo da democracia. 

LEI ELEITORAL
VIGÊNCIA 
IMEDIATA

EFICÁCIA 
POSTERGADA
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